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AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00005511..0055..001122995555-33//000011 ((eemm
ccoonneexxããoo ccoomm aa ddee nnºº 11..00005511..0066..001177001133-44//000011)) -
CCoommaarrccaa ddee BBaammbbuuíí - AAppeellaannttee:: FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa ddoo
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddoo:: CCoomm CChhaavveess DDiiaass
LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBAARRRROOSS LLEEVVEENNHHAAGGEENN 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Nepomuceno Silva,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 18 de março de 2010. - Barros
Levenhagen - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BARROS LEVENHAGEN - Trata-se de recurso
de apelação interposto pela Fazenda Pública do Estado
de Minas Gerais contra sentença proferida pelo MM. Juiz
de Direito Pedro dos Santos Barcelos à f. 45, que decre-
tou a extinção do processo, por perda de objeto, tendo
em vista o parcelamento formalizado administrativa-
mente. 

Pugna pela cassação da sentença a fim de que seja
determinada a suspensão do processo, enquanto pen-
dente o parcelamento administrativo, e a sua retomada
na hipótese de inadimplemento (f. 46/50). 

Contrarrazões, pelo desprovimento do recurso,
refutando as alegações da apelante (f. 53/55). 

Desnecessária a intervenção do Ministério Público
no feito ao teor do disposto na Súmula 189 - STJ. 

É o relatório. 
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de

admissibilidade. 
Data venia, com razão a recorrente. 
Consoante norma inserta no art. 151, VI, do CTN,

o parcelamento do crédito tributário é ato que importa
no reconhecimento do débito pelo devedor, suspenden-
do a exigibilidade do crédito tributário. 

Nesse contexto, com a celebração do acordo para
parcelamento, deveria ter ficado suspenso o executivo
fiscal até que viesse aos autos notícia de seu integral
cumprimento ou a inadimplência do contribuinte, fato
que ensejaria o prosseguimento do feito. 

Certo é que o pagamento, previsto no art. 794,
inciso I, do CPC, não se confunde com o parcelamento,
instituto de natureza jurídica diversa. Isso é confirmado
pela exegese dos arts. 151 e 156, ambos do CTN, que
definem, respectivamente, o parcelamento como modali-
dade de suspensão e o pagamento como forma de
extinção do crédito tributário. 

A suspensão do feito, a despeito de ser juridica-
mente a medida cabível, atende, além disso, ao princí-

pio da economia processual, na medida em que evita
ajuizamento de novo executivo judicial, conforme pro-
pugnado na decisão recorrida. 

Com tais considerações, dou provimento ao apelo
para cassar a r. decisão recorrida e suspender sine die a
execução fiscal. 

Custas recursais, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARIA ELZA e NEPOMUCENO SILVA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Concurso público - Aprovação - Classificação
dentro do número de vagas - Nomeação - Direito

líquido e certo - Mandado de segurança -
Concessão da ordem

Ementa: Direito constitucional. Direito administrativo.
Apelação. Mandado de segurança. Concurso público.
Aprovação de candidato dentro do número de vagas
previstas em edital. Direito líquido e certo à nomeação.
Iminência do término do prazo de validade do concurso.
Não convocação do impetrante. Ato coator. Existência.
Recurso provido. 

- O candidato aprovado em concurso público dentro do
número de vagas previstas em edital deixa de ter mera
expectativa, para adquirir direito subjetivo à nomeação
para o cargo a que concorreu e foi habilitado. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00115555..0099..002222001111-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCaaxxaammbbuu - AAppeellaannttee:: GGeennttiill CCaassssiiaannoo
PPeerreeiirraa - AAppeellaaddoo:: MMuunniiccííppiioo ddee CCaaxxaammbbuu - AAuuttoorriiddaaddee
ccooaattoorraa:: PPrreeffeeiittoo MMuunniicciippaall ddee CCaaxxaammbbuu - RReellaattoorr:: DDEESS..
MMOORREEIIRRAA DDIINNIIZZ 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Audebert Delage, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 25 de março de 2010. - Moreira
Diniz - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de apelação
contra sentença do MM. Juiz da Comarca de Caxambu,
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que denegou a segurança impetrada por Gentil
Cassiano Pereira contra ato do Prefeito Municipal de
Caxambu. 

O apelante alega que as decisões recentes do
Superior Tribunal de Justiça reconhecem ao candidato
aprovado em concurso público dentro do número de
vagas previstas no edital direito líquido e certo à
nomeação; que juntou aos autos a cópia do edital, no
qual estão previstas 17 vagas para o cargo de motorista,
sendo que sua aprovação se deu no 17º lugar; e que a
cláusula 13.4 do edital, que diz que a aprovação não
gera direito à nomeação, é ilegal e fere a moralidade
administrativa. 

Não há dúvida de que o apelante foi aprovado no
concurso realizado pelo Município de Caxambu dentro
do número de vagas previstas no edital, pois, de acordo
com os documentos de f. 11 e 16, se classificou em 17º
lugar para o cargo de motorista, sendo que, na cláusula
2.1 do edital, constava a existência de 17 vagas (f. 20). 

O referido concurso, com prazo de validade de
dois anos (f. 31), foi homologado em 09.04.2007 (f.
17), ao passo que, até o momento da impetração - que
se deu no dia 30.03.2009 (f. 71), ou seja, dez dias antes
do término da validade do certame - o apelante não
havia sido nomeado. 

Portanto, quando impetrado o mandado de segu-
rança, havia real ameaça de lesão a direito líquido e
certo do apelante, pois, se aprovado dentro do número
de vagas previstas no edital, o candidato deixa de ter
mera expectativa de direito, para adquirir direito subjeti-
vo à nomeação para o cargo a que concorreu e foi
habilitado. 

A posse e a nomeação do candidato em cargo
público, a princípio, dependem da necessidade da
Administração. Todavia, a partir do momento em que a
Administração divulgou, através do instrumento convo-
catório, a necessidade de prover 17 vagas de motorista,
o que seria um ato discricionário tornou-se ato vincula-
do para o Poder Público, ensejando, em contrapartida,
direito subjetivo à nomeação e à posse, para os can-
didatos aprovados e classificados dentro do número de
vagas. 

Nesse sentido, confira-se julgado do Superior
Tribunal de Justiça: 

Recurso em mandado de segurança. Administrativo.
Concurso público. Direito à nomeação. Duas recorrentes.
Candidata aprovada entre as vagas previstas no edital tem
direito líquido e certo à nomeação. Recorrente aprovada nas
vagas remanescentes. Mera expectativa de direito. Recurso
parcialmente provido. - 1. A aprovação do candidato no li-
mite do número de vagas definido no edital do concurso
gera em seu favor o direito subjetivo à nomeação para o
cargo. Entretanto, se aprovado nas vagas remanescentes,
além daquelas previstas para o cargo, gera-se, apenas,

mera expectativa de direito. - 2. As disposições contidas no
edital vinculam as atividades da Administração, que está
obrigada a prover os aprovados no limite das vagas previs-
tas. A discricionariedade na nomeação de candidatos só
incide em relação aos classificados nas vagas remanes-
centes. 3. Não é lícito à Administração, no prazo de validade
do concurso público, simplesmente omitir-se na prática dos
atos de nomeação dos aprovados no limite das vagas ofer-
tadas, em respeito aos investimentos realizados pelos con-
cursantes, em termos financeiros, de tempo e emocionais,
bem com às suas legítimas expectativas quanto à assunção
do cargo público. Precedentes: RMS 15.034/RS e RMS
10.817/MG. - 4. No caso, uma recorrente foi aprovada
dentro do número de vagas disposto no edital e detém direi-
to subjetivo ao provimento no cargo; a outra candidata foi
aprovada nas vagas remanescentes e não comprovou a vio-
lação da ordem de convocação dos classificados ou a con-
tratação irregular de servidores, detendo, tão somente, mera
expectativa de direito à nomeação. - 5. Recurso ordinário
parcialmente provido, para determinar a nomeação, exclusi-
vamente, da candidata aprovada dentro do número de
vagas previstas no edital (STJ - 5ª Turma - RMS 25957/MS -
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho - DJ de
29.05.2008, data da publicação: 23.06.2008). 

Vale registrar que esse direito subjetivo do apelante
não depende de comprovação da contratação irregular
de servidores para o exercício de funções afetas ao cargo
para o qual foi aprovado, porque as disposições conti-
das no edital vinculam a Administração, que está obri-
gada a prover os aprovados no limite das vagas pre-
vistas. 

Por fim, observo que, durante a tramitação do feito,
o prazo de validade do concurso encerrou em
09.04.2009, sem que houvesse a convocação do
apelante, o que demonstra que era real a ameaça de
violação de direito líquido e certo, existente no momen-
to da impetração. 

Com tais apontamentos, dou provimento ao recur-
so, para conceder a segurança e determinar à autori-
dade coatora que proceda à nomeação do impetrante
para o cargo para o qual foi aprovado. 

Custas, pelo Município; isento, por força de lei. 
Não há condenação ao pagamento de honorários

advocatícios, ante o teor da Súmula 512 do Supremo
Tribunal Federal e da Súmula 105 do Superior Tribunal
de Justiça. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DÁRCIO LOPARDI MENDES e HELOÍSA
COMBAT. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .


